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ANEXO IV

CARTA ANUAL DE GOVERNANÇA CORPORATIVA



Objetivo: Divulgação tempestiva e atualizada de informações relevantes, referente ao ano de 2018,em especial as relativas a atividades desenvolvidas, estrutura de controle, fatores de risco, dados econômico-financeiros, comentários dos administradores sobre o desempenho, políticas e práticas de governança corporativa e descrição da composição e da remuneração da administração; em linguagem clara e direta.

Frequência: Anual.

Responsável: Diretoria e subscrição do Conselho de Administração.


1.            Apresentação da empresa
Constando as seguintes informações:
Identificação Geral:SC PARTICIPAÇÕES E PARCERIAS S.A.– SCPar
CNPJ: 07.293.552/0001-84
NIRE: 42300029637
Sede: Rodovia SC 401 - km. 5, nº 4.600 – bloco 4,  2º piso, Saco Grande, Florianópolis – SC
Tipo de estatal: sociedade de economia mista.
Acionista controlador:Estado de Santa Catarina.
Tipo societário: sociedade anônima.
Tipo de capital: fechado
Abrangência de atuação:nacional.
Setor de atuação: promover a geração de investimentos no Território Catarinense; comprar e vender participações acionárias, podendo constituir empresas com ou sem propósito específico, firmar parcerias e participar do capital de empresas públicas ou privadas; desenvolver e gerenciar programas e projetos estratégicos de Governo.
Diretores subscritores da Carta Anual de Governança Corporativa:
· Diretor Presidente: Gustavo Salvador Pereira, CPF sob nº 040.379.689-08
· Diretor Administrativo Financeiro: Joel Alves, CPF sob nº 645.835.209-30
· Diretor de Negócios: Rafael Lima Palmares, CPF sob nº 078.391.997-20
· Diretor de Assuntos Regulatórios e Jurídicos: Fabiano Ramalho, CPF sob nº 691.226.799-87
· Diretor de Planejamento e Gestão: Ricardo Eloi Espíndola, CPF sob nº 641.291.959-72

Conselheiros de Administração subscritores da Carta Anual de Políticas Públicas:
· Ricardo Moritz (Presidente)
· Fernando Souza Vechi (Vice Presidente)
· Alexandre Dorta Canella
· Bruno Piva Burigo
· Felipe da Silva Ferrari
· Filipe Ximenes de Melo Malinverni
· Guilherme Pereira Oliveira
· João Eduardo de Nadal
· Marcio Ferreira

Data de divulgação: 30 de Agosto de 2019.
2.            Atividades desenvolvidas
A SCPar foi constituída em 2005 por meio de Lei Estadual nº 13.335, substituída pela Lei Estadual nº 15.500, de 20 de junho de 2011, tendo suas competências alteradas pela Lei Complementar nº741, de 12 de junho de 2019, está inscrita no CNPJ sob nº 07.293.552/0001-84 e localizada na Rodovia SC 401, km 5, nº4600, bloco 4, 2º piso, Saco Grande, Florianópolis/SC. De acordo com artigo 88 da Lei Complementar nº 741, a empresa tem como objetivos: Promover geração de investimentos no Território do Estado, fortalecendo a interação entre elee a iniciativa privada, por meio da celebração de contratos nos regimes de parcerias público-privadas; promover e executar programa de parcerias e investimentos do Estado; comprar e vender participações acionárias, podendo constituir empresas com ou sem propósitoespecífico, firmar parcerias e participar do capital de empresas públicas e privadas, obedecidas as normasconstitucionais, com autorização legislativa; e desenvolver e gerenciar programas e projetos estratégicos de governo.
a) Produtos e serviços comercializados:
O quadro a seguir demonstra os serviços desenvolvidos pela SCPar, bem como seus principais clientes.
	SERVIÇOS
	DESCRIÇÃO DO SERVIÇO
	PRINCIPAIS CLIENTES

	Participações Acionárias
	Por meio de aporte financeiro em empresas no território catarinense, com o objetivo de viabilizar uma proposta de negócio empresarial, a SCPar torna-se acionista dessas empresas. Após decorrido determinado período, definido em acordo de acionistas, a empresa investida recompra as ações da SCPar, permitindo que o capital possa ser aplicado em outras empresas, alavancando novos negócios.
	SCPar Porto de Imbituba S.A.
SCPar Porto de São Francisco do Sul S.A.
Sapiens Parque S.A.
CASAN S.A.
TAC - Mottors Automotiva Catarinense S.A.
Fundo SC-FIP Capital Semente Inovação

	Gestão e Estruturação de Parcerias Público-Privadas (PPP)
	Celebração, participação ou intervenção em contratos que tenham por objeto a instituição de parcerias público-privadas.
Elaboração, diretamente ou por intermédio de terceiros, de projetos e estudos técnicos de parcerias público-privadas e colaboração com os demais órgãos e entidades estaduais da Administração Direta e Indireta interessados em participar do Programa de Parcerias Público-Privadas.
	Clientes potenciais: Secretarias de Estado e órgãos da administração direta e indireta do Governo de Santa Catarina.

	Gestão de empreendimentos estratégicos para Santa Catarina
	Desenvolvimento e gerenciamento de programas, projetos e empreendimentos estratégicos para a geração de investimentos no território catarinense, visando ao desenvolvimento econômico e social do estado de Santa Catarina.
	Clientes potenciais: Secretarias de Estado e órgãos da administração direta do Governo de Santa Catarina.

	Assessoria na atração de investimento para o Estado
	Articulação de apoio aos investidores interessados em investir no território catarinense, através da interlocução com órgãos públicos, federais, estaduais e municipais.
	Clientes potenciais: Secretaria de Estado da Fazenda, Secretaria Executiva de Assuntos Internacionais, Secretaria de Estado do Desenvolvimento Econômico Sustentável, Secretaria de Estado de Comunicação, FIESC e Investe SC.



A companhia criou duas Sociedades de Propósito Específico (SPE) para administração dos portos de Imbituba (SCPar Porto de Imbituba - 2012) e de São Francisco do Sul (SCPar Porto de São Francisco do Sul - 2017), as quais são subsidiárias integrais da SCPar. 
Com relação à gestão e estruturação de Parcerias Público-Privadas (PPP), a companhia, no ano de 2018, não celebrou contratos com o referido objetivo.Apesar de ter havido algumas consultas sobre o tema, as tratativas não avançaram na definição de um projeto formal. Entretanto,háuma grande expectativa positiva sobre esta pauta para os anos consecutivos, reflexo das tratativas realizadas no início do ano de 2019, onde foi celebrado o acordo de cooperação técnica com a SANTURpara a estruturação do projeto de concessão do Centro de Eventos de Balneário Camboriú, o qual se encontra em consulta pública, mesmo período em que foi aprovada a Lei 741/2019, a qual posiciona a SCPar  como promotora e executora do Programa de Parcerias de Investimento do Estado. 
No que diz respeito ao desenvolvimento e gerenciamento de programas, projetos e empreendimentos estratégicos para a geração de investimentos no território catarinense, a empresa atua no apoio a gestão dos Portos de São Francisco do Sul e Imbituba, suas subsidiárias integrais, contribuindo com o desenvolvimento do setor portuário e para a economia do Estado de Santa Catarina.
A assessoria na atração de investimento para o Estado tem sido realizada por meio de participação no Comitê Técnico da “Investe SC”. Com isso, tem sido possível articular apoio aos investidores interessados em investir no território catarinense, através da interlocução com a Secretaria de Estado da Fazenda, Secretaria de Estado do Desenvolvimento Econômico Sustentável e com a Federação das Indústrias de Santa Catarina (FIESC). 
As atividades da SCPar no âmbito da Investe SC podem ser acessadas por meio do endereço eletrônico “http://www.investesc.com/” .
b) Receita proveniente do segmento e sua participação na receita líquida da empresa estatal:
A SCPar não obtém receita proveniente das atividades desenvolvidas junto à Investe SC.
No que diz respeito aos portos de Imbituba e São Francisco do Sul, a empresa tem direito a receber os dividendos obrigatórios das controladas. Contudo, por força do contrato de Delegação da administração dos portos, a SCPar reinveste essa receita em atividades/estruturas/demandas exclusivas destes portos. Após a apuração de resultados dos portos referente ao ano de 2018, a SCPar deverá receber, a título de dividendos, o valor de R$6.565.186,75 da SCPar Porto de Imbituba e R$202.350,99 da SCPar Porto de São Francisco do Sul.   
O Sapiens Parque S.A. teve resultado negativo em 2018 não sendo possível a SCPar obter dividendos desta empresa investida para o referido exercício. 
A SCPar tem direito aos dividendos pagos anualmente pela CASAN aos seus acionistas. Entretanto, após o resultado negativo apurado pela CASAN referente ao ano de 2018,a empresa não pagará dividendos aos seus acionistas.
A TAC - Motors Automotiva Catarinense S.A. teve resultado negativo em 2018, não sendo possível a SCPar obter dividendos desta empresa investida. 
A SCPar recebeu em 2018 do Fundo SC - FIP Capital Semente Inovação o valor de R$ 28.763,90 em razão de desinvestimentos feitos pelo Fundo SC na empresa Clicbusiness.Ao final do ano de 2018 o valor justo do fundo foi avaliado em 10,5 milhões de reais.
Até o ano de 2018 a SCPar não obteve receita líquida proveniente de comercialização de produtos ou serviços diretamente oferecidos pela empresa.
Os ingressos financeiros da empresa foram decorrentes de investimentos avaliados pelo patrimônio líquido, investimento em Fundo e receita financeira, conforme tabela abaixo.
	Investimentos
	Retorno de investimento e Receita financeira (R$)
	Percentual do ingresso financeiro total (%)

	Participações acionárias

	Dividendos da SCPar Porto de Imbituba .
	2.663.718,12
	47,14

	Subtotal
	2.663.718,12
	47,14

	Fundos

	Resgate do Fundo SC
	28.763,90
	0,51

	Subtotal
	28.763,90
	0,51

	Receita financeira

	Receita de aplicações
	2.480.730,19
	43,90

	Rendimento do Fundo SC
	55.869,53
	0,98

	Ganho Acate Juro Zero
	56.287,29
	0,99

	Variação monetária ativa
	364.640,49
	6,45

	Subtotal
	2.957.527,50
	52,35

	TOTAL
	5.650.009,52
	100


Fonte: elaborada pelos autores com base nas demonstrações contábeis da empresa
c) Lucro ou prejuízo resultante do segmento e sua participação no lucro líquido da empresa estatal:
No exercício de 2018 a SCPar apresentou Prejuízo Líquido de R$22,9 milhões, 769,91% superior ao Prejuízo  Líquido de 2017 que foi de R$2,6 milhões. 
3.            Estrutura de controles internos e gerenciamento de risco
Os objetivos e estratégias da política de gerenciamento de riscos seguem os procedimentos de controle interno, gestão de riscos e compliance da SCPar.
Em relação aos controles adotados pela empresa para assegurar a elaboração de demonstrações financeiras confiáveis, as principais práticas de controles internos são a adoção anual da metodologia adequação com as normas internacionais de contabilidade (IFRS - Normas Internacionais de Relatórios Financeiros), bem como a auditoria por auditores independentes.
As estruturas organizacionais envolvidas nesses controles são a Coordenação Contábil da empresa e o Controle Interno. 
O relatório de controle interno é apresentado para a diretoria da empresa. Por sua vez, o relatório circunstanciado de Auditoria Independente é apresentado para a diretoria da empresa e para o Conselho Fiscal.
O relatório circunstanciado referente ao exercício de 2018 concluiu que as demonstrações contábeis apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da SCPar em 31/12/2018. 
Em relação ao último exercício social não houve alteração significativa nos principais riscos a que a empresa está exposta, inclusive os riscos relacionados à integridade das informações contábeis e financeiras e os relacionados à ocorrência de corrupção e fraude.  
4.            Fatores de risco
Os riscos e os instrumentos utilizados para os quais se busca proteção são os seguintes:
	Riscos
	Instrumentos para proteção

	Revisão judicial do Contrato de Arrendamento da Santos Brasil no Porto de Imbituba
	A SCPar está em negociação com a Santos Brasil e, paralelamente, estuda outras opções de operadores portuários.

	Priorização das demandas sociais em detrimento ao retorno do investimento
	Formalizar Política de Investimentos com critérios de enquadramento para projetos que reúnam condições de eficiência econômica, tecnológica e de gestão e, ainda, que apresentem perspectivas adequadas de retorno para o investimento, em condições e prazos compatíveis com o risco e a natureza de sua atividade.

	Pouca autonomia na gestão de determinados ativos
	¹Definição de representantes da empresa nas Diretorias e/ou Conselhos de Administração das empresas investidas

	Capacidade de investimento Reduzida
	Desenvolvimento de uma política de investimentos da empresa que busque a otimização dos investimentos

Aproximar contato institucional junto a FINEP, BNDES e BRDE na busca de parcerias para investimentos.


¹ Conforme consta na ata da reunião do Conselho de Administração realizada no dia 23 de agosto de 2019, a Companhia está tomando as medidas necessárias para seu posicionamento junto às empresas com investimento relevante.
5.            Dados econômico-financeiros e comentários sobre o desempenho
No exercício de 2018 a SCPar apresentou Prejuízo Líquido de R$22,9 milhões, 769,91% superior ao Prejuízo  Líquido de 2017 que foi de R$2,6 milhões, resultado da queda da Receita Financeira registrada em 2018; por motivo da redução de capital no valor de R$25,0 milhões e ainda pelos resultados negativos da equivalência patrimonial dos investimentos Sapiens Parque S.A e Companhia Catarinense Saneamento S.A. – CASAN.
No que diz respeito ao orçamento de investimento eao alcance das metas estipuladas para o ano de 2018, previstas na Lei Orçamentária Anual (LOA), o detalhamento dos dois projetos executados em 2018 estão a seguir:
· Modernização das instalações e equipamentos da SCPar:este objeto de execução englobava, para o ano de 2017, a adequação de acessibilidade dos banheiros da SCPar para cadeirantes, bem como a sinalização nas instalações administrativas da empresa para cegos. Estas adaptações foram totalmente concluídas no ano de 2018.
· Obra rodoviária de revitalização do pavimento asfáltico da Via Arterial Principal do acesso rodoviário norte ao Porto de Imbituba:este objeto de execução refere-se à obra objeto de convênio entre a SCPar Participações e Parcerias S.A., a SCPar Porto de Imbituba S.A. e o município de Imbituba, assinado no ano de 2016. Até dezembro de 2018, foi concluído 94,6% da realização física da obra, compreendendo 100% da pavimentação asfáltica da pista, faltando algumas obras como as de sinalização e ações de fiscalização da obra. 
A meta financeira inicial para este objeto de execução foi de R$ 5.600.000,00. No entanto, em razão de aditivos do convênio, o valor aportado pela SCPar até dezembro de 2018 foi de R$ 5.985.250,32. Ressaltamos também que a data final do convênio foi prorrogada para o ano de 2019, conforme estabelecido no 3o. Termo Aditivo ao Convênio entre SCPar, SCPar Porto de Imbituba e o município de Imbituba.
6. Políticas e práticas de governança corporativa
De acordo com o estabelecido na Lei federal 13.303/16 e no Decreto estadual 1.007/16, a SCPar elaborou, durante o ano de 2018, uma série de documentos visando aplicar as práticas de governança estabelecidas nesta Lei.
Foram realizadas as adaptações necessárias em seu Estatuto Social para empresas estatais de pequeno porte (receita operacional bruta abaixo de R$90 milhões). Estabeleceu-se também: Política de Divulgação de Informações; Política de Distribuição de Dividendos; Política de Porta-Vozes, Política de Transação com Partes Relacionadas, Normas de Governança para Participações Societárias sem Controle Acionário, Regulamento de Licitações e Contratos, Estratégia de Longo Prazo, Relatório de Sustentabilidade,Contrato de Gestão e Resultados, Plano de Negócios Anual, Regimento Interno do Comitê de Elegibilidade, Código de Conduta e Integridade, Controle e Fiscalização relativos à Cumulação Remunerada de Membros de Órgãos Colegiados, Divulgação da Remuneração dos Administradores, Boas Práticas de Controle Interno, Gestão de Riscos e Compliance, Auditoria Interna, Manual de Procedimentos Contábeis; e Portais de Transparência.
Atualmente a SCPartambém adota de maneira formal práticas relacionadas à prestação de contas, uma vez que elabora e publica anualmente as suas demonstrações contábeis, seguindo as recomendações do IFRS (Normas Internacionais de Informação Financeira), publicando no diário oficial do Estado e também em jornal comercial de grande circulação. 
Outra maneira pela qual a empresa realiza a prestação de contas à sociedade é o atendimento da Instrução Normativa número 20/2015, do TCE/SC, sendo encaminhados para esse órgão os seguintes documentos:
· Demonstrações contábeis, incluindo balanço patrimonial, demonstração de resultados e notas explicativas de contabilidade.
· Notas explicativas.
· Demonstração dos fluxos de caixa.
· Demonstração das mutações do patrimônio líquido.
· Relatório de gestão.
· Relatório do controle interno.
· Demonstração do valor adicionado.
· Outras demonstrações contábeis.
· Parecer do Conselho Fiscal.
· Pronunciamento do Conselho de Administração.
· Certificado do Controle Interno.
· Parecer do Controle Interno.
7. Descrição da composição e da remuneração da administração
A divulgação da remuneração dos administradores (membros do Conselho de Administração e Diretoria Estatutária), bem como dos membros do Conselho Fiscal e dos Comitês é de responsabilidade da Diretoria Executiva, com a subscrição do Conselho de Administração.
[bookmark: _GoBack]Neste sentido, a administração aprovou documento denominado “divulgação da remuneração dos administradores”, no qual consta a descrição da política ou prática de remuneração da Diretoria Estatutária, Conselho de Administração, Conselho Fiscal e Comitês; a remuneração total dos Administradores e Conselho Fiscal; informa também que a Companhia não aplica remuneração variável aos membros da Diretoria Estatutária; que os membros do Comitê de Elegibilidade não podem ser remunerados; que não utiliza plano de remuneração baseada em ações para a Diretoria Estatutária e Conselho de Administração; que os Administradores não possuem ações da Companhia, exceto o Presidente do Conselho de Administração; que não confere planos de previdência complementar; que a Diretoria Executiva é composta por cinco membros, o Conselho de Administração por novemembros e o Conselho Fiscal por três membros; que não possui arranjos contratuais, apólices de seguros ou outros instrumentos que estruturem mecanismos de remuneração ou indenização para os administradores em caso de destituição do cargo ou aposentadoria; e que poderá manter contrato de seguro de responsabilidade civil em favor dos Administradores, na forma e extensão definidas pelo Conselho de Administração.
Aprovada na Reunião do Conselho de Administração realizada em 23/08/2019.
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